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Mensagem n° 9.106, de 10 de agosto de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 17/2023

 

DO PREAMBULO              

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei complementar,
de iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que,
por ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em
epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR Nº 282, DE 1º DE ABRIL DE 2022, QUE CRIA O FUNDO MAIS INFÂNCIA
CEARÁ”.

DA JUSTIFICATIVA

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

O Fundo Mais Infância Ceará, vinculado à Secretaria da Proteção Social, foi criado com o objetivo
de reunir recursos destinados ao financiamento de ações e projetos a serem desenvolvidos no
âmbito do Programa Mais Infância. O referido Programa, cuja legislação foi consolida da pela Lei
Estadual n° 17.380, de 2021, constitui política pública permanente voltada ao desenvolvimento
infantil em todos os seus aspectos, a partir de ações orientadas por seus diversos eixos e objetivos
para a melhoria da qualidade de vida das crianças de nosso Estado.
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Dado o caráter intersetorial do Programa, com a possibilidade de potencialização de suas ações e
objetivos através da reunião de recursos no Fundo Mais Infância Ceará, entende-se necessário
ampliar o rol de receitas que possam fortalecê-lo, buscando, em especial, custear e manter novos
projetos a serem executados de forma alinhada ao seu escopo.

 

Sendo assim, propõe-se, com este Projeto, acrescentar ao art. 2° da Lei Complementar 282, de
2022, a possibilidade de o Fundo Mais Infância receber, para execução de suas atividades, doações
de pessoas físicas e também doações, investimentos, patrocínios e outras formas de contribuição de
órgãos, entidades e empresas públicas ou privadas.

 

(...)

 

. .É o relatório Passo ao parecer

DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

                                                                                  

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

I – de lei complementar, destinado a regular matéria constitucional;

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.

 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO
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Em período recente, o Estado do Ceará editou a Lei nº 17.380, de 05 de janeiro de 2021, que consolida e
atualiza a legislação do Programa Mais Infância Ceará, para a superação da extrema pobreza e a

.promoção do desenvolvimento infantil

 

A reportada legislação estabelece, para fins de consolidação e atualização normativa, princípios,
objetivos, eixos e competências, voltados à formulação e à implementação do Programa Mais Infância
Ceará, seus planos, projetos, serviços e benefícios em atenção ao princípio da prioridade absoluta, da
especificidade e da relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e na formação
humana, observado o disposto no art. 227, da Constituição   Federal, na Convenção dos Direitos da
Criança das Nações Unidas de 1989, na Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 e na Lei Federal n.º
13.257, de 8 de março de 2016, entre outros – v. art. 1º.

Demais disso, oportuno frisar que o aludido Programa constitui política pública de Estado destinada à
promoção do desenvolvimento infantil, à geração de possibilidades para o desenvolvimento integral da
criança de forma intersetorial, à superação da extrema pobreza no âmbito do Estado e dos municípios,
bem como a outros propósitos alinhados ao seu escopo programático – v. art. 2º.

Nos termos do art. 7º da Lei nº 17.380/2021, cabe ao Estado do Ceará, por meio da Secretaria da Proteção
Social, Justiça, Cidadania,  Mulheres e Direitos Humanos, coordenar as ações governamentais voltadas à
população atendida pelo Programa Mais Infância Ceará, em articulação com outros órgãos e entidades
públicos, de quaisquer esferas de governo.

 

Por outro lado, encontra-se em vigor, no âmbito do Estado do Ceará, a Lei Complementar nº 208, de 1º
de abril de 2022, que .cria o Fundo Mais Infância Ceará (...)

 

Em seu art. 2º, a dita lei complementar relaciona os recursos que constituem o Fundo Mais Infância, a
saber:

 

I - as doações de contribuintes do Imposto de Renda;

II - a dotação consignada anualmente no orçamento do Estado e as verbas adicionais que a Lei
estabelecer no decurso de cada exercício, bem como quaisquer outros incentivos governamentais;

III - 80% (oitenta por cento) das receitas decorrentes de ingressos para acesso ao equipamento
estadual Cidade Mais Infância, vinculado à Secretaria do Turismo – Setur, além de outros geridos
pelo Estado cujo escopo se relacione ao desenvolvimento infantil;

IV - as doações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados de entidades
nacionais e internacionais, governamentais e não-governamentais;

 

V - produto das aplicações no mercado financeiro e das vendas de materiais, publicações e eventos
realizados;

 

VI - receitas advindas de convênios, acordos e contratos realizados com entidades governamentais e
não-governamentais, nacionais e estrangeiras;
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VII - 20% (vinte por cento) da arrecadação de multas aplicadas pelas agências de fiscalização,
controle e inspeção de produtos de origem animal e vegetal in natura e processados;

 

VIII - transferências da União; e

 

IX - outros recursos legalmente constituídos.

 

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei complementar, que desponta com o desígnio de alterar
a LC nº 208/2022, acrescendo novos recursos para compor o Fundo Mais Infância, quais sejam, doações
de pessoas físicas e doações, investimentos, patrocínios e outras formas de contribuição advindos de
órgãos, entidades ou empresas públicas ou privadas.

Como se vê, a proposição gravita em torno de matérias com assento constitucional: a defesa das crianças
e adolescentes.

A Constituição da República Federativa do Brasil preceitua como  do Estado assegurar à criança, aodever
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão (CF/88, art. 227).

No presente caso, em assim agindo, o Chefe do Poder Executivo, ao propor a presente proposta de lei
complementar, assume o protagonismo do dispositivo constitucional supra mencionado.

Apercebe-se, ademais, que a proposição encontra fundamento na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
complementar que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).           
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A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente, deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição, dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção à infância e à
juventude (CF/88, art. 24, inc. XV).

 

Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
comunidade, por meio do crescimento de ações referentes ao incremento da proteção à infância e à
juventude – sendo louvável, por todas essas considerações, a iniciativa legislativa do Governador, ora
proponente.

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe
do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de  do Presidente da República as leis que:iniciativa privativa

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária e orçamentária,  eorganização administrativa serviços públicos
pessoal da administração dos Territórios;(grifos inexistentes no original)

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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i.  

ii.  

iii.  

c) criação, ,  e competências das Secretarias de Estado,organização estruturação
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão,
autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado.

 

DOS FUNDOS

 

Cretella Júnior conceitua  como “a reserva, em dinheiro, ou o patrimônio líquido, constituído defundo
dinheiro, bens ou ações, afetado pelo Estado para determinado fim”.[1]

 

Já o art. 71 da Lei nº 4.320/64 disciplina fundo especial como “o produto de receitas especificadas que
por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação”.

 

Pois bem. Harrison Leite, ao analisar os fundos especiais no seu Manual de Direito Financeiro,
identificou possuírem os fundos seis características ( , i.e. receitas especificadas, vinculação à realização
de determinados benefícios e serviços, normas peculiares de aplicação, vinculação a determinado órgão
da Administração, descentralização interna do processo decisório, plano de aplicação, contabilidade e

).prestação de contas

 

Doutrina Harrison Leite:

 – as receitas que compõem um fundo devem ser específicas, instituídas emReceitas especificadas
lei ou outra receita qualquer (privatização, leilões, etc.), própria ou transferida, lembrando que é
vedada a vinculação da receita de impostos a fundos, com exceção das vinculações constitucionais.
Assim, os entes podem vincular recursos das taxas e outros tributos aos fundos, mas, em relação
aos impostos, as únicas permissões são as descritas no texto constitucional. [...]
Vinculação à realização de determinados objetivos ou serviços — todo fundo deve vincular-se à
realização de programas de trabalho de interesse da Administração ou por esta priorizado, cujo
controle é feito através dos planos de aplicação e contabilidade próprios.
Normas peculiares de aplicação — como dito, a lei que instituir o fundo especial deverá estabelecer
as normas de controle referente à aplicação dos recursos.
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iv.  

v.  

vi.  

Vinculação a determinado órgão da Administração — trata-se de vinculação necessária, visto que é
através dela que se identificará a destinação das disponibilidades deste caixa especial. Geralmente é
vinculado a uma autarquia ou fundação.
Descentralização interna do processo decisório — só haverá tal medida se a autoridade

.administrativa assim o quiser
 Plano de aplicação, contabilidade e prestação de contas — nesse caso, há um plano de aplicação
em que ficarão evidenciadas as origens dos recursos financeiros e as suas aplicações. Haverá,
portanto, uma prestação de contas em separado, tendo em vista a peculiaridade do fundo.

 

Infere-se, à luz do exposto, que as disposições delineadas na proposição em análise não contrariam as
características consideradas essenciais para os fundos especiais.

 

Na verdade, apercebe-se que o projeto de lei complementar justamente implementa mais uma hipótese
.receita especificada

 

Por derradeiro, observa-se, ainda, que o  retratado no projeto de lei complementar em análise estáfundo
intrinsecamente relacionado aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, elencados na
Lei Maior. Percebamos:

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação.

 

 

 

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei complementar, como se vê, intermedeiam os interesses
do Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do segmento proteção à infância e à juventude, se
mostrando salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] JÚNIOR, CRETELLA  LEITE, HARRISON. . 3. ed. Salvador:APUD Manual de Direito Financeiro
Editora Juspodium, 2014. p. 181.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.106/2023, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 282, DE 1º DE ABRIL DE
2022, QUE CRIA O FUNDO MAIS INFÂNCIA CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar Nº 16/2023, proposta pelo Chefe do Poder Executivo Estadual,
que altera a Lei Complementar n.º 282, de 1º de abril de 2022, que cria o Fundo Mais Infância Ceará.

Em sua justificativa, o Poder Executivo aponta que “O Fundo Mais Infância Ceará, vinculado à Secretaria
da Proteção Social, foi criado com o objetivo de reunir recursos destinados ao financiamento de ações e
projetos a serem desenvolvidos no âmbito do Programa Mais Infância. O referido Programa, cuja
legislação foi consolida da pela Lei Estadual n° 17.380, de 2021, constitui política pública permanente
voltada ao desenvolvimento infantil em todos os seus aspectos, a partir de ações orientadas por seus
diversos eixos e objetivos para a melhoria da qualidade de vida das crianças de nosso Estado. Dado o
caráter intersetorial do Programa, com a possibilidade de potencialização de suas ações e objetivos
através da reunião de recursos no Fundo Mais Infância Ceará, entende-se necessário ampliar o rol de
receitas que possam fortalecê-lo, buscando, em especial, custear e manter novos projetos a serem
executados de forma alinhada ao seu escopo”.
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei complementar por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal,
jurídico, regimental e de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto de lei complementar ora examinado.

Com relação às proposições que podem ser apresentadas nesta Casa Legislativa, apontam a Constituição
Estadual, em seu art. 58, e o Regimento Interno da Assembleia Legislativa, em seus arts. 200 e 209, in

:verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

I – de lei complementar, destinado a regular matéria constitucional;

Em relação ao tema objeto da presente proposição, que se pode extrair da própria ementa, compete à
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção à infância e à
juventude (CF/88, art. 24, inc. XV).

Assim, resta claro que não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o assunto abordado nesta
propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

 

Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Lei Maior e na Constituição do Estado, que atribuem ao Chefe
do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente
proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo, in verbis:

16 de 33



CF/88.

Art. 61. (...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

Constituição do Estado do Ceará.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado.

Diante do exposto, o presente projeto de lei complementar se encontra em plena consonância com as
normas constitucionais estadual e federal, respeitando-se atribuições e normas do direito, integrados ao
interesse público.

Desta feita, apresentamos  ao PARECER FAVORÁVEL PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº
, oriundo da Mensagem n° 9.106/2023, de autoria do chefe do Poder Executivo, por se encontrar17/2023

em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, conforme termos
acima expostos.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)

17 de 33



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  29/08/2023 15:03:48  Data da assinatura:  29/08/2023 15:04:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/08/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INFÂNCIA E

ADOLESCÊNCIA

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
30/08/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.106, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 282, DE 1º DE ABRIL DE
2022, QUE CRIA O FUNDO MAIS INFÂNCIA CEARÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 17/2023, oriundo da Mensagem nº 9.106, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 282, de 1º de abril de 2022, que Cria o Fundo Mais
Infância Ceará.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Propõe-se, com este Projeto, acrescentar ao art. 2°
da Lei Complementar n° 282, de 2022, a possibilidade de o Fundo Mais Infância receber, para
execução de suas atividades, doações de pessoas físicas e também doações, investimentos, patrocínios e
outras formas de contribuição de órgãos, entidades e empresas públicas ou privadas.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 29 de agosto
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que não
vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

A presente proposição, conforme retromencionado, altera a Lei Complementar n.º 282, de 1º de abril de
2022, que Cria o Fundo Mais Infância Ceará.

O "Fundo Mais Infância Ceará", vinculado à Secretaria da Proteção Social, foi estabelecido para agrupar
recursos destinados ao financiamento de iniciativas e projetos no contexto do Programa Mais Infância.
Este Programa, consolidado pela Lei Estadual n° 17.380 de 2021, representa uma estratégia contínua do
governo focada no crescimento integral da criança, guiada por seus variados pilares e metas para
enriquecer a vida das crianças em nosso Estado. Portanto, vê-se como essencial expandir as receitas que
podem fortalecer o mencionado Programa, com a finalidade principal de custear e manter novos projetos
alinhados à sua visão.

Diante do exposto, convencido da importância do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2023
, oriundo da Mensagem nº 9.106, de autoria do Poder Executivo, apresentamos PARECER

 a sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
30/08/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 17/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.106, de autoria do Poder Executivo)

 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 282, DE 1º DE ABRIL DE
2022, QUE CRIA O FUNDO MAIS INFÂNCIA CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei Complementarnº 17/2023, oriundo da Mensagem nº 9.106, proposta pelo
Poder Executivo, que altera a Lei Complementar n.º 282, de 1º de abril de 2022, que Cria o Fundo Mais
Infância Ceará.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Propõe-se, com este Projeto, acrescentar ao art. 2°
da Lei Complementar n° 282, de 2022, a possibilidade de o Fundo Mais Infância receber, para
execução de suas atividades, doações de pessoas físicas e também doações, investimentos, patrocínios e
outras formas de contribuição de órgãos, entidades e empresas públicas ou privadas.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 29 de agosto
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que não
vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator na Comissão de Orçamento, Finanças e
Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

A presente proposição, conforme retromencionado, altera a Lei Complementar n.º 282, de 1º de abril de
2022, que Cria o Fundo Mais Infância Ceará.

O "Fundo Mais Infância Ceará", vinculado à Secretaria da Proteção Social, foi estabelecido para agrupar
recursos destinados ao financiamento de iniciativas e projetos no contexto do Programa Mais Infância.
Este Programa, consolidado pela Lei Estadual n° 17.380 de 2021, representa uma estratégia contínua do
governo focada no crescimento integral da criança, guiada por seus variados pilares e metas para
enriquecer a vida das crianças em nosso Estado. Portanto, vê-se como essencial expandir as receitas que
podem fortalecer o mencionado Programa, com a finalidade principal de custear e manter novos projetos
alinhados à sua visão.

Diante do exposto, convencido da importância do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2023
, oriundo da Mensagem nº 9.106, de autoria do Poder Executivo, apresentamos PARECER

 a sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
31/08/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE AGOSTO
DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE AGOSTO DE 2023.

(APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 73ª (SEPTUAGESIMA TERCEIRA) SEXAGESIMA
NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE AGOSTO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMSLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TREZE

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.° 282, DE 1.°
DE ABRIL DE 2022, QUE CRIA O FUNDO MAIS
INFÂNCIA CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 O art. 2.0 da Lei Complementar n.° 282, de 1.° de abril de 2022, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.0

III — doações de pessoas fisicas;

VIII — doações, investimentos, patrocínios 4e outras formas de contribuição para as
ações do Programa Mais Infância, advindos de órgãos, entidades ou empresas
públicas ou privadas;
IX — transferências da União; e
X — outros recursos legalmente destinados.” (NR) -

Art. 2.° E ta Lei Complementar entra em.vigor na data de sua publicação.
Art. 3,° e gam-se as disposições em contrário.
PAÇO SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 30 de ago o e 023.

cC~
~j~

DER EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DER FERNANDO SANTANA
1.0 \~ICE-PRESIDENTE
DE?. OSMAR BAQUIT
2.°VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DER JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DER DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)
DER DAVID DURAND
4•0 SECRETÁRIO (em exercício)
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Fortaleza, 04 de setembro de 2023  |  SÉRIE 3  |  ANO XV Nº167 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI COMPLEMENTAR Nº312, de 01 de setembro de 2023.
EXTINGUE O FUNDO DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E INTELIGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
– FUNSIT.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica extinto o Fundo de Segurança Institucional e Inteligência do Ministério Público – Funsit, instituído pela Lei Complementar Estadual 

n.º 114, de 14 de novembro de 2012.
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº313, de 01 de setembro de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº282, DE 1.º DE ABRIL DE 2022, QUE CRIA O FUNDO MAIS INFÂNCIA 
CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O art. 2.º da Lei Complementar n.º 282, de 1.º de abril de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º.…...............................................................................................
…............................................................................................
III – doações de pessoas físicas;
…....................................................................................................................
VIII – doações, investimentos, patrocínios e outras formas de contribuição para as ações do Programa Mais Infância, advindos de órgãos, entidades 

ou empresas públicas ou privadas;
IX – transferências da União; e
X – outros recursos legalmente destinados.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.660, de 01 de setembro de 2023.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO  MÉDIO MONSENHOR LINHARES PARA ESCOLA DE ENSINO 
MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL MONSENHOR LINHARES, NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS/CE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e 
CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, em face da ampliação de suas atividades, com o atendimento da comunidade 
estudantil, no que concerne à Educação em Tempo Integral, aumentando a possibilidade de universalização deste ensino; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINO MÉDIO MONSENHOR 
LINHARES, localizada no Município de Groaíras/CE, criada pelo Decreto nº11.493, de 17 de outubro de 1975, publicado no Diário Oficial do Estado, de 
30 de outubro de 1975, tendo o Ensino Médio implantado por meio do Decreto nº26.761, de 04 de outubro de 2002, publicado no Diário Oficial do Estado, 
de 08 de outubro de 2002, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE 6, sediada no Município 
de Sobral/CE, que passa a denominar-se ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL MONSENHOR LINHARES.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de setembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Decreto n. 32969, de 14 de fevereiro de 2019, 
RESOLVE AUTORIZAR JOAO BATISTA CARVALHO NUNES, o servidor, a viajar no trecho Fortaleza / Santiago de Compostela (Espanha) / Forta-
leza, no período de 28/08/2023 a 10/09/2023, que participara de Atividades de Ação de articulação do “Observatório da Rede Municipal de Educação”, esta 
missão visa atualizar e aprofundar as linhas e projetos desta cooperação internacional entre as duas Universidades, concedendo-lhe 13.5 diárias, no valor 
total de R$ 24.575,50 (vinte e quatro mil e quinhentos e setenta e cinco reais e cinquenta centavos), cotado o dólar no dia 08/08/2023 no valor de R$ 4,90 
(quatro reais e noventa centavos), e passagem aérea, no valor de R$ 16.430,70 (dezesseis mil quatrocentos e trinta reais e setenta centavos), totalizando valor 
de R$ 40.906,20 (quarenta mil novecentos e seis reais e vinte centavos), de acordo com o Decreto n° 30.719 de 25 de outubro de 2011 e anexo do Decreto 
nº 8.866 de 03 de outubro de 2016, devendo as despesas serem pagas com Recursos da Fonte 87, oriundo do Convênio SME n°02/2022, sem ônus para o 
estado. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, em Fortaleza, 30 de agosto de 2023.

Maximiliano Cesar Pedrosa Quintino de Medeiros
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC 086/2023 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da compe-
tência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada no Diário 
Oficial de 11 de janeiro de 2023, RESOLVE AUTORIZAR o servidor JOSÉ WILSON CHAYB NETO, ocupante do cargo de Coordenador, matrícula 
nº 30001192 desta Casa Civil, a viajar as cidades de Mucambo e Santa Quiteria – CE, no período de 25 a 28 de julho do ano em curso, com a finalidade 
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